
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.905 - AP 

(2012/0270725-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : ORISLAN DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ANDREY FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. VISÃO MONOCULAR. 
DEFICIENTE. CEGUEIRA DE UM OLHO. USO DE PRÓTESE. NÍVEL 
DE DEFICIÊNCIA MÁXIMO. CONCLUSÃO LÓGICA.
1. No edital do referido certame exige-se que "para concorrer às vagas 
destinadas aos candidatos portadores de deficiência, o candidato deverá, no 
ato de inscrição, declarar-se portador de deficiência e entregar à Fundação 
Universa laudo médico, original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 
(doze) meses, contados a partir do último dia de inscrição, atestando o nome da 
doença, a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como a provável causa da 
deficiência" (item 4.4 do edital - fls. 18).
2. Constata-se que o laudo apresentado à Comissão do Concurso não fez expressa 
referência ao grau ou nível da deficiência portada pelo autor, tal como exigido pelo 
edital do concurso, porém, afirmou literalmente que o candidato faz uso de prótese 
ocular.
3. Pela Classificação Internacional de Doenças (CID H 54.4), o médico afirmou que 
o paciente, ora candidato, possui cegueira de um olho, fazendo uso de prótese ocular, 
ou seja, o nível de deficiência é o máximo, uma vez que possui cegueira total do olho 
direito. Dessa forma, não é razoável impedir que o candidato tenha acesso às vagas 
portadores de deficiência, se não há dúvida, pelo laudo apresentado, que o agravado 
é totalmente cego de um olho, sendo prescindível no presente caso a indicação 
expressa do grau de cegueira, uma vez que é conclusão lógica a que se chaga pela 
leitura do laudo.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
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Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.905 - AP 

(2012/0270725-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : ORISLAN DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ANDREY FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Amapá contra decisão monocrática 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
CONCURSO PÚBLICO. VISÃO MONOCULAR. DEFICIENTE. CEGUEIRA DE 
UM OLHO. USO DE PRÓTESE. NÍVEL DE DEFICIÊNCIA MÁXIMO.

No novo recurso, alega a parte agravante (fls. 248):

[...]
Imperioso aplicar ao caso dos autos a regra da vinculação das partes ao 

edital do concurso.
É vedado a Administração permitir que candidato, ainda que real portador 

de deficiência física, viesse a dele participar sem preencher as exigências do edital 
destinadas à comprovação da deficiência, como apresentação de laudo médico 
atual e onde demonstrado o grau e o comprometimento da deficiência; assim não 
fosse, violado restaria o princípio da isonomia entre os concorrentes deficientes 
físicos, já que para alguns a Administração exigiria condições mais rígidas, ao 
passo que para outros não.

Dessa forma, o laudo médico foi emitido em desacordo com as regras 
fixadas no edital do certame não pode se admitido, sob pena de ofensa aos 
princípios da isonomia e da vinculação ao edital.

[...]

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.905 - AP 

(2012/0270725-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. VISÃO MONOCULAR. 
DEFICIENTE. CEGUEIRA DE UM OLHO. USO DE PRÓTESE. NÍVEL 
DE DEFICIÊNCIA MÁXIMO. CONCLUSÃO LÓGICA.
1. No edital do referido certame exige-se que "para concorrer às vagas 
destinadas aos candidatos portadores de deficiência, o candidato deverá, no 
ato de inscrição, declarar-se portador de deficiência e entregar à Fundação 
Universa laudo médico, original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 
(doze) meses, contados a partir do último dia de inscrição, atestando o nome da 
doença, a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como a provável causa da 
deficiência" (item 4.4 do edital - fls. 18).
2. Constata-se que o laudo apresentado à Comissão do Concurso não fez expressa 
referência ao grau ou nível da deficiência portada pelo autor, tal como exigido pelo 
edital do concurso, porém, afirmou literalmente que o candidato faz uso de prótese 
ocular.
3. Pela Classificação Internacional de Doenças (CID H 54.4), o médico afirmou que 
o paciente, ora candidato, possui cegueira de um olho, fazendo uso de prótese ocular, 
ou seja, o nível de deficiência é o máximo, uma vez que possui cegueira total do olho 
direito. Dessa forma, não é razoável impedir que o candidato tenha acesso às vagas 
portadores de deficiência, se não há dúvida, pelo laudo apresentado, que o agravado 
é totalmente cego de um olho, sendo prescindível no presente caso a indicação 
expressa do grau de cegueira, uma vez que é conclusão lógica a que se chaga pela 
leitura do laudo.
4. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No edital do referido certame exige-se que "para concorrer às vagas destinadas aos 
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candidatos portadores de deficiência, o candidato deverá, no ato de inscrição, 

declarar-se portador de deficiência e entregar à Fundação Universa laudo médico, 

original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir do 

último dia de inscrição, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou nível de 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como 

a provável causa da deficiência" (item 4.4 do edital - fls. 18).

Constata-se que o laudo apresentado à Comissão do Concurso não fez expressa 

referência ao grau ou nível da deficiência portada pelo autor, tal como exigido pelo edital do 

concurso, porém, afirmou literalmente que o candidato faz uso de prótese ocular. Abaixo laudo do 

exame oftalmológico apresentado  (fls. 15): 

O paciente apresenta atrofia do globo ocular direito (phisthisis bulbis) 
congênita CID H 54.4, usa prótese ocular neste e em olho esquerdo tem boa 
acuidade visual (20/20), não necessitando no momento correção visual, bom 
senso cromático e fundoscópico normal.

Ora, pela Classificação Internacional de Doenças (CID H 54.4), o médico afirmou que 

o paciente, ora candidato, possui cegueira de um olho, fazendo uso de prótese ocular, ou seja, o 

nível de deficiência é o máximo, uma vez que possui cegueira total do olho direito. 

Dessa forma, não é razoável impedir que o candidato tenha acesso às vagas portadores 

de deficiência, se não há dúvida, pelo laudo apresentado, que o agravado é totalmente cego de 

um olho, sendo prescindível no presente caso a indicação expressa do grau de cegueira, uma vez 

que é conclusão lógica a que se chaga pela leitura do laudo.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0270725-6 RMS    39.905 / AP

Número Origem: 00008767720128030000

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO ANDREY FERREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : ORISLAN DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : ORISLAN DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIO ANDREY FERREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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